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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CLEBER VIEIRA DA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

AUGUSTO GUILHERME BARBOSA - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. ART. 311 DO CÓDIGO PENAL – CP. USO DE FITA 
ADESIVA PARA ESCONDER A PLACA. TIPICIDADE. PRECEDENTES 
DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante a jurisprudência deste STJ, reconhece-se a 
tipicidade da conduta de alterar a placa de veículo automotor através de 
fitas adesivas ou qualquer outro meio, como na hipótese, tendo em vista 
que a placa é sinal externo de identificação

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 05 de dezembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. ART. 311 DO CÓDIGO PENAL – CP. USO DE FITA 
ADESIVA PARA ESCONDER A PLACA. TIPICIDADE. PRECEDENTES 
DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante a jurisprudência deste STJ, reconhece-se a 
tipicidade da conduta de alterar a placa de veículo automotor através de 
fitas adesivas ou qualquer outro meio, como na hipótese, tendo em vista 
que a placa é sinal externo de identificação

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLEBER VIEIRA DA SILVA contra 

decisão monocrática de minha relatoria (fls. 102/106) que deu provimento ao recurso 

especial do parquet estadual para restabelecer as condenações e penas impostas na 

ação penal principal em desfavor do ora agravante. 

No presente regimental (fls. 113/118), o agravante sustenta que não houve 

contrafação capaz de ofender a fé pública, especialmente em relação à propriedade do 

veículo, seu licenciamento e registro, tratando-se de fato atípico. 

Salienta que a mera aposição de papel adesivo nas placas não configura 

alteração definitiva do sinal identificador. O uso de fita isolante removível sobre o 

número da placa não pode ser considerada uma mudança permanente, definitiva, de 

modo que a conduta descrita no artigo não está configurada.

Requer a reforma da decisão agravada para que seja negado provimento ao 

recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

A insurgência não merece acolhida.

É caso de manutenção da decisão agravada.

A pretensão recursal esbarra na jurisprudência deste STJ, pois é reconhecida a 

tipicidade da conduta de alterar a placa de veículo automotor através de fitas adesivas 

ou qualquer outro meio, como na hipótese, tendo em vista que a placa é sinal externo 

de identificação (art. 311 do CP). Citam-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO PENAL. CRIME DE 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. USO DE FITA ADESIVA PARA 
ALTERAR A PLACA DO AUTOMÓVEL. CONDUTA 
TÍPICA. DESNECESSIDADE DA EXISTÊNCIA DE DOLO 
ESPECÍFICO DE FRAUDAR A FÉ PÚBLICA. RECLAMO 
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça firmou-se que a norma contida no art. 311 do 
Código Penal busca resguardar autenticidade dos sinais 
identificadores dos veículos automotores, sendo, pois, 
típica a simples conduta de alterar, com fita adesiva, a 
placa do automóvel, ainda que não caracterizada a 
finalidade específica de fraudar a fé pública.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.009.836/MG, relator Ministro 

João Batista Moreira (Desembargador Convocado do 
TRF1), Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 
20/3/2023).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR (ART. 311, 
CP). ABSOLVIÇÃO POR ATIPICIDADE DA MATERIAL DA 
CONDUTA. DESCABIMENTO. USO DE FITA ADESIVA. 
CONDUTA TÍPICA. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - O habeas corpus não se presta para a 
apreciação de alegações que buscam absolvição ou 
desclassificação de condutas imputadas, em virtude da 
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, 
o que é inviável na via eleita.

III - O acórdão impugnado (e-STJ fls. 8-29) está de 
acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
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Justiça que reconhece a tipicidade da conduta de alterar a 
placa de veículo automotor através de fitas adesivas ou 
qualquer outro meio, como na hipótese, tendo em vista que 
a placa é sinal externo de identificação

IV - A toda evidência, o decisum agravado, ao 
confirmar o aresto impugnado, rechaçou as pretensões da 
defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício. 
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 736.934/SP, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 9/8/2022).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CRIMES DOS ARTS. 157, § 2º, I E 
II, E 311, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. INDEFERIMENTO 
DO PEDIDO DE OITIVA DE TESTEMUNHA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR 
DE VEÍCULO AUTOMOTOR. USO DE FITA ADESIVA. 
TIPICIDADE. PLEITO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CRIMES 
AUTÔNOMOS. OFENSA A BENS JURÍDICOS 
DIVERSOS. DOSIMETRIA. REDUÇÃO DA PENA NA 
SEGUNDA FASE. SÚMULA 231/STJ. IMPOSSIBILIDADE 
DE SUPERAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA E 
RECENTE DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A questão suscitada pela defesa, a respeito da 
nulidade decorrente do indeferimento do pedido de oitiva 
de testemunha, além de ser indevida inovação recursal, 
não foi suscitada ou apreciada na origem, não estando 
prequestionada.

2. A jurisprudência deste Superior Tribunal entende 
que a simples conduta de adulterar a placa de 
veículo automotor é típica, enquadrando-se no delito 
descrito no art. 311 do Código Penal. Não se exige que a 
conduta do agente seja dirigida a uma finalidade 
específica, basta que modifique qualquer sinal identificador 
de veículo automotor (ut, AgRg no AREsp 860.012/MG, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
DJe 16/02/2017).

3. Inaplicável o princípio da consunção à hipótese - 
reconhecendo a incidência do ante factum impunível -, seja 
porque os crimes de adulteração de sinal identificador de 
veículo e o furto afetam bens jurídicos diversos - de um 
lado a fé pública e de outro o patrimônio - e, também, 
porque o primeiro não constitui, essencialmente, meio 
necessário para a prática do último, nele não encerrando a 
sua potencialidade lesiva, ou seja, os crimes subsistem em 
qualquer contexto fático, independentemente do outro (ut, 
HC 640.667/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, DJe 15/03/2021).

4. É inviável a superação da Súmula n. 231 do STJ, 
porquanto sua aplicação representa a jurisprudência 
pacífica e atualizada do Superior Tribunal de Justiça sobre 
a questão nela tratada.

5. Agravo não provido.
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(AgRg no AREsp n. 1.828.958/SE, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
11/5/2021, DJe de 14/5/2021).

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 311 DO CP. 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. FITA ADESIVA. CONDUTA 
TÍPICA. CONSUMAÇÃO QUE INDEPENDE DA 
FINALIDADE DO AGENTE. ACÓRDÃO A QUO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE 
TRIBUNAL. VIOLAÇÃO DA FÉ PÚBLICA. MANUTENÇÃO 
DA CONDENAÇÃO QUE SE IMPÕE.

1. O delito em exame tem como objetivo resguardar 
a autenticidade dos sinais identificadores de veículo 
automotor, tutelando a fé pública, no que diz respeito à 
propriedade, registro e segurança dos veículos 
automotores, visando, também, preservar o poder de 
polícia e de fiscalização do Estado. Em consonância com o 
afirmado no acórdão a quo, consuma-se o delito com a 
própria adulteração ou remarcação de qualquer sinal 
identificador do veículo.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em 
assinalar a tipicidade da conduta prevista no art. 311 do 
Código Penal com a prática de todas as ações pelas quais 
se adultera ou se remarca o número do chassi ou qualquer 
sinal identificador de veículo automotor, de seu 
componente ou equipamento.

3. A jurisprudência deste Superior Tribunal entende 
que a simples conduta de adulterar a placa de veículo 
automotor é típica, enquadrando-se no delito descrito no 
art. 311 do Código Penal. Não se exige que a conduta do 
agente seja dirigida a uma finalidade específica, basta que 
modifique qualquer sinal identificador de veículo 
automotor (AgRg no AREsp n. 860.012/MG, Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
07/02/2017, DJe 16/02/2017).[...] Hipótese em que o 
acórdão recorrido encontra-se alinhado à jurisprudência 
desta Corte, no sentido de que o delito descrito no art. 311 
do CP resta configurado com a simples adulteração do 
sinal do veículo automotor, sendo irrelevante a finalidade 
do agente - se era ou não para cometer outros delitos - e a 
ausência de utilização do veículo. Precedentes. (HC n. 
388.126/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe 15/5/2017).

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.834.864/SP, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
19/11/2019, DJe de 26/11/2019).

 
E, na hipótese, devem ser restabelecidas a condenação e penas impostas na 

ação penal principal em desfavor do ora agravante.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0234721-9 REsp 2.083.951 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00345947920198260000  00892865820088260050  
00892865820088260050050080892868  
0089286582008826005005008089286816022008  050080892868  16022008  
20210000528366  345947920198260000  50080892868  583502008089286  
892865820088260050  892865820088260050050080892868  
89286582008826005005008089286816022008  990104243297

EM MESA JULGADO: 05/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : CLEBER VIEIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 AUGUSTO GUILHERME BARBOSA - DEFENSOR PÚBLICO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Adulteração de Sinal Identificador de 
Veículo Automotor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEBER VIEIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 AUGUSTO GUILHERME BARBOSA - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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